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CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E
PROCESSUAL CIVIL –  Apelação Cível –
Ação  de  cobrança  –  Servidor  estadual  –
Contratado  –  Motorista  de  ambulância  –
Investidura  sem  aprovação  em  concurso
público  –  Improcedência  no  Juízo  de
primeiro  grau  –  Irresignação  do  autor  –
Contrato nulo – Adicional de insalubridade
–  Impossibilidade  –  Jurisprudência  do
Supremo Tribunal Federal – insurgência do
art.  19-A  da  Lei  nº  8.036/90  –
Desprovimento.

– A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal  é  no  sentido  de  que  os
trabalhadores  contratados  de  forma
irregular  pela  Administração  Pública  não
fazem jus  ao  pagamento  de  adicional  de
insalubridade.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos da apelação cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento ao recurso apelatório, nos termos do voto do relator e de súmula
de julgamento de folha retro.



R E L A T Ó R I O 

Trata-se  de  Apelação  cível  interposta por
ANDRÉ DE OLIVEIRA ALVES,  objetivando reformar  a  sentença prolatada
pelo MM. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Jacaraú, nos autos da
“ação de cobrança” movida por este, em face do ESTADO DA PARAÍBA.

Na  exordial  de  fls.  02/22,  sustentou  o
promovente,  que  fora  contratado,  mediante  contrato  temporário,  pelo
promovido para exercer a função de motorista de ambulância. Requereu o
adicional de insalubridade relativo ao período laborado.

Regularmente citado, o Estado apresentou
contestação em audiência alegando inexistência de comprovação da relação
jurídica. Na mesma oportunidade, foi prolatada a sentença (fls. 41/53), na qual
o juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido inaugural de adicional
de insalubridade, ante a declaração de nulidade do contrato de trabalho. 

Irresignado,  o  autor  interpôs  apelação,
fls.56/67, pugnando pela modificação do decisum em razão de ter direito ao
adicional pleiteado.

Contrarrazões às fls.66/74.

Instada a se manifestar, a D. Procuradoria
de  Justiça  proferiu  parecer,  fl.  81/85,  opinando  pelo  prosseguimento  do
recurso, sem manifestações de mérito, por ausência de interesse público que
torne necessária a intervenção Ministerial.

É o que tenho a relatar.

V O T O

O tema  central  da  controvérsia  reside  na
verificação do direito do autor, contratado de forma irregular pelo Estado da
Paraíba  como  motorista  de  ambulância,  ao  recebimento  de  adicional  de
insalubridade. 

Em  tratando-se  de  contrato  nulo,  por
ausência de prévia aprovação em concurso público, a jurisprudência atende à
imperatividade do art. 19-A da lei 8.036/90, que dispõe:

Art.  19-A.  É  devido  o  depósito  do  FGTS  na  conta
vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja
declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º,
da
Constituição  Federal,  quando  mantido  o  direito  ao
salário. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de
2001).



A MP 2.164-41/01, ao acrescentar o art. 19-
A à lei  8.036/90, confere ao empregado que teve seu contrato de trabalho
declarado nulo, o direito ao pagamento dos valores referentes aos depósitos
do  FGTS,  não  havendo  que  se  falar  em inconstitucionalidade  do  referido
artigo, pois há expressa observância aos princípios constitucionais em que se
funda a República Federativa do Brasil.

Com  isso,  a  referida  norma  não  está
validando o contrato tido por irregular, mas apenas reconhecendo o direito ao
FGTS, que não deixa de ser uma espécie de salário, evitando-se, assim, o
enriquecimento  ilícito  da  edilidade.  Dessa  forma,  o  apelado  deve  ser
condenado ao pagamento dos depósitos no Fundo de Garantia. 

Em abono ao disposto no dispositivo suso
mencionado, o Tribunal  Superior do Trabalho elaborou a Súmula 363,  que
dispõe:

"A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice
no respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo
direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em
relação ao número de horas trabalhadas,  respeitado o
valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS." 

Foi firmado assim pelo STF o entendimento
segundo  o  qual  a  contratação  indevida  de  pessoal,  ou  seja,  sem  prévia
observância do concurso público, é nula e, por conseguinte, não gera nenhum
efeito jurídico, exceto ao levantamento dos depósitos do FGTS, bem como ao
pagamento da respectiva remuneração. Confira-se:

CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE
PESSOAL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:
PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E
LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -
REPERCUSSÃO  GERAL).  INEXIGIBILIDADE  DE
OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A  TÍTULO
INDENIZATÓRIO. 1. Conforme reiteradamente afirmado
pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição de 1988
reprova  severamente  as  contratações  de  pessoal  pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas
referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em
concurso público, cominando a sua nulidade e impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.
No  que  se  refere  a  empregados,  essas  contratações
ilegítimas não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos,
a não ser o direito à percepção dos salários referentes ao
período trabalhado e,  nos  termos  do art.  19-A da Lei
8.036/90,  ao  levantamento  dos  depósitos  efetuados  no
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 3.
Recurso  extraordinário  desprovido.  (RE  705140,
Relator(a):  Min.  TEORI  ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,
julgado  em  28/08/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL -  MÉRITO DJe-217 DIVULG



04-11-2014  PUBLIC  05-11-2014).  Grifei.

Logo, a improcedência do pedido inicial era
mesmo de rigor, eis que, como visto, sendo a contratação nula, não há que
falar em direito ao adicional de insalubridade. 

D I S P O S I T I V O 

Por tais razões, nos termos do art. 932, IV,
'b do NCPC, NEGO PROVIMENTO à Apelação Cível, mantendo a sentença
de primeiro grau em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. 

Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Miguel  de  Britto  Lyra  Filho,  Juiz  de  Direito  convocado em substituição  ao
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado
em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 18 de abril de 2017.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz convocado
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